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 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Anúncio n.º 8285/2011

Processo n.º 1331/10.7TBVNO — Insolvência de pessoa singular 
(apresentação)

Insolvente: Guilhermino Reis Gil
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Guilhermino Reis Gil, estado civil: Divorciado, nascido no 

dia 05 -11 -1965, NIF — 114541310, BI — 9412555, Endereço: Travessa 
13 de Maio — Edf. Ft — Bl — B, 5.º Andar, Porta 5 — Cova da Iria, 
2495 -414 Fátima.

Como Administrador de Insolvência nomeado: Sr. Dr. Vítor Manuel 
Carreira Ramos Rodrigues, Dr., NIF 175260192, Endereço: Urbanização 
Valverde, Lote 41 — Loja A — Covinhas, 2400 -022 Leiria.  -

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: despacho 
proferido no dia 30 -05 -2011.

Efeitos do encerramento: Artigo 233.º do C.I.R.E.
Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 

anúncios para publicação.

31 de Maio de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Jorge Manuel Simões 
da Silva de Almeida. — O Oficial de Justiça, Paula P. Marques.

304756948 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 8286/2011

Processo: 1196/10.9TBPFR -D

Prestação de contas administrador (CIRE)

N/Referência: 3215867
Requerente: Domingos Moreira Costa.
Insolvente: A. A. C. Mobiliário, L.da

A Dr.ª Paula Cristina B. Gonçalves, Juíza de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a/o insolvente A. A. C. Mobiliário, L.da, 
NIF — 508567351, Endereço: Avenida S. Domingos, Lote 1, 1.º 81 F 
Centro, Carvalhosa, 4590 -000 Carvalhosa, notificados para no prazo de 5 
dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

01 -06 -2011. - A Juíza de Direito, Dr.ª Paula Cristina B. Gonçalves. — 
O Oficial de Justiça, Manuel de Melo.

304754785 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 8287/2011

Processo: 1124/10.1TBPFR -B
Prestação de contas administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: António Filipe Mendes e Murta
Insolvente: Silva e Moreira,L.da

A Dra. Sofia de Castro Lopes, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a insolvente Silva e Moreira, L.da, NIF — 501 191 
909, Endereço: Alto da Feira, Freamunde, 4590 -000 Paços de Ferreira, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

20 -05 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sofia de Castro Lopes. — O 
Oficial de Justiça, Lindoro Pinto.

304705666 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Anúncio n.º 8288/2011

Processo n.º 341/09.1TBPNI — Insolvência de pessoa colectiva 
(apresentação)

Insolvente: Correia e Duarte Armazenista de Prod. Alimentares L.da

Credor: Leiria — Instituto Gestão Financeira da Segurança So-
cial — Delegação e outro(s)...

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Correia e Duarte Armazenista de Prod. Alimentares 
L.da, NIF — 501311963, Endereço: Rua do Moinho, N.º 8, Coimbrã, 
2515 -410 Atouguia da Baleia

Administrador da Insolvência: Vítor Manuel Ramos, Endereço: Urb. 
Valverde, Lote 41, Loja A, Covinhas, Marrazes, 2415 -773 Leiria

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Realiza-
ção do rateio final — Artigo 230.º, n.º 1, alínea a) do CIRE.

Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos que resultam da declaração de insolvência, 

recuperando designadamente o devedor o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão dos seus negócios, sem prejuízo dos efeitos da quali-
ficação da insolvência como culposa e do disposto no artigo seguinte;

Cessam as atribuições da comissão de credores e do administrador 
da insolvência, com excepção das referentes à apresentação de contas 
e das conferidas, se for o caso, pelo plano de insolvência;

Os credores da insolvência poderão exercer os seus direitos contra o 
devedor sem outras restrições que não as constantes do eventual plano 
de insolvência e plano de pagamentos e do n.º 1 do artigo 242.º, consti-
tuindo para o efeito título executivo a sentença homologatória do plano 
de pagamentos, bem como a sentença de verificação de créditos ou a 
decisão proferida em acção de verificação ulterior, em conjugação, se 
for o caso, com a sentença homologatória do plano de insolvência;

18 de Maio de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Luís Filipe Silva. — O 
Oficial de Justiça, Rui Manuel F. Delgado.

304696279 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Anúncio n.º 8289/2011

Processo: 2461/10.0TBPBL
Insolvência pessoa singular (Requerida)

Requerente: Cordeiro, L.da — Insolvente: Hermínio Lopes Rodrigues
No Tribunal Judicial de Pombal, 1.º Juízo de Pombal, no dia 

28 -04 -2011, às 10:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor Insolvente:

Hermínio Lopes Rodrigues, nascido em 16 -11 -1968, concelho 
de Pombal, freguesia de Pombal [Pombal], nacional de Portugal, 
NIF — 166622389, BI — 8591387, Endereço: Estrada Albergaria dos 
Doze, N.º 3, Ponte da Assamaça, 3100 -000 Pombal, com domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio. Domingos Lopes 
de Miranda, NIF 193126087, Endereço: Rua da Escola, N.º 12, Chã, 
3080 -847 Figueira da Foz

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados — correm éditos 
de 5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
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ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11 -07 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

20 -05 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rosa Moura. — O Oficial de 
Justiça, Rosa Maria M. P. Gameiro.

304714421 

 Anúncio n.º 8290/2011

Processo n.º 2368/09.4TBPBL — Insolvência de pessoa colectiva 
(requerida)

Requerente: Fátima Cristina Santos Cravo e outro(s)...
Insolvente: Oloahec, Unipessoal, Ldº

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Pombal, 1.º Juízo de Pombal, no dia 

24 -03 -2011, pelas 16:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

Oloahec, Unipessoal, Ldº, NIF — 507472233, Endereço: Rua Alexan-
dre Herculano, N.º.11 C, Coração de Jesus, 1050 -005 Lisboa,

com sede na morada indicada.
São administradores do devedor:
Angel Alises Del Moral, Gerente, estado civil: Casado (regime: 

Desconhecido), nascido em 26 -09 -1956, nacional de Espanha, BI es-
trangeiro — 05358523 -Y, Endereço: Rua Alexandre Herculano, 11 -C, 
Coração de Jesus  -Lisboa, 1050 -005 Lisboa a quem é fixado domicílio 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr(a). Isabel Gaspar, Endereço: Rua dos Oleiros,30 Bloco B — 3.º Esq., 
Coimbra, 3000 -302 Coimbra

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 14 -07 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-
ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento 

dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do 
CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

30 de Maio de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Rosa Moura. — O 
Oficial de Justiça, Maria Assunção F. Piedade.

304738885 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Anúncio n.º 8291/2011

Processo: 913/10.1TBPBL -F

Prestação de contas administrador (CIRE)

N/Referência: 2656391
Administrador Insolvência: Romão Manuel Claro Nunes.
Insolvente: Fashion Confex — Indústria Têxtil, Unipessoal, L.da

A Dr.ª Rosa Maria Cardoso Saraiva, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente Fashion Confex — Indústria 
Têxtil, Unipessoal, L.da, NIF — 507133064, Endereço: Matos da Vila, 
Matos da Vila, 3105 -166 Louriçal, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).




